
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E
FINANÇAS DO EXÉRCITO

(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Classificação: 051.3

PROCESSO NUP
64610.003208/2024-61

Cód verificador: 5ac37ec8-eeee-4116

ASSUNTO: Contratação de Serviço de Buffet pata Passagem de Chefia do 12º CGCFEx

INTERESSADO:  Ordenador  de  Despesas,  Fiscal  Administrativo,  Chefe  da  SALC,  Tesoureira  e
Conformadora

Órgão  de  Origem:  12º  Centro  de  Gestão,
Contabilidade e Finanças do Exercito Data da Criação: 29/10/2024

Localização Atual do Processo: 12º CGCFEx Data da Autação: 19/11/2024

Estado: Autuado

PEÇAS PROCESSUAIS

1- Documento de Formalização de Demanda Nº 1-12º CGCFEx (a)
2- DIEx Nº 336-AP ADM/12º CGCFEx
3- cotacao-resumido-38-2024_assinado Sgt Luana Araújo pdf (b)
4- NE_160009_2024NE000059_v002_27985750000116_20241119093935.pdf
5- 02_-_Justificativa_Ausencia_ETP_assinado_assinado.pdf
6- 03_-_Justificativa_Ausencia_da_Analise_de_Riscos_assinado_assinado.pdf
7- Aviso Disp Lictação 90006-2024 - Sv_Buffet.pdf
8- 04_-_Termo_de_Referencia_assinado_assinado.pdf
9- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 001/2024 - Processo 64610.003208/2024-61
10- ConsultaConsolidada_27985750000116_18-11-2024-1 (1).pdf
11- ConsultaConsolidada_27985750000116_18-11-2024-1 (2).pdf
12- 04 - DECLARACOES PE 900062024 - LICITANTE F A DOS SANTOS.pdf
13- 03 - PROPOSTA DE PRECO - PE 900062024- DPE - LICITANTE F A DOS SANTOS -.pdf
14- BALANÇO PATRIMONIAL- 2024.pdf
15- ATESTADO COREN BUFFET.pdf
16- ATESTADO DE CAPAC BUFFET E EVENTOS - AGENDA.pdf
17- ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA - FORNECIMENTO DE LANCHES E ETC - CINDACTA IV.pdf
18- ATESTADO SESC ALUGUEL DE CAPA DE CADEIRA CHUVA DE PRATA ETC.pdf
19- 2024NC424510_E6SUPLJA3RR_BUFFET.pdf

Legenda
(a) Documento de Origem
(b) Arquivos que não serão impressos por não se tratarem de arquivos de texto ou imagem
(c) Documento desentranhado
(d) Documento desmembrado



EB: 64610.003208/2024-61 Classificação: 051.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Documento de Formalização de Demanda Nº 1-12º CGCFEx

Manaus, AM, 28 de outubro de 2024.

Assunto: Contratação de serviço de buffet passagem de comando

1. Nos termos do contido no Art 13 da Portaria Ministerial nº 305 de 21 de maio de 1995 (IG 12-
02), solicito a V Sa providências junto ao Ordenador de Despesas no sentido de ser realizada a
contratação do serviço de Buffet, destinado a Passagem de Chefia do 12º Centro de Gestão,
Contabilidade e Finanças do Exército, conforme descrição a seguir:

Especificação do item:
Nr

Item DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO CAT MAT Sub
Item Und Qtd V Unit

(R$)
V Total

(R$)

01

Serviço  de  Buffet;  Salgados  fritos  e
forno sabores  variados  Cestinhas  de
frango  com  catupir i ,  creme  de
camarão;  Mini  quiches:  Bacalhau,
palmito, frios;
Sanduíche  natural  e  metro  Tipos  de
bolo, Mini pizza, Prato quente.
Bebida:
Água com e sem gás; refrigerantes
(Coca cola, Fanta Laranja).
Sucos natural da fruta (02 sabores)

12807 23 Und 100 60,00 6.000,00

TOTAL GERAL (R$) R$ 6.000,00
Finalidade: atender as atividades de passagem de Chefia deste Centro.a.
Tipo de Empenho: ORDINÁRIO; e.b.
Contrato: Não Há.c.

2. Autorizo o início dos procedimentos administrativos e determino a abertura do processo
correspondente;
3. A Seção de Aquisições adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para
o empenho da despesa;
4. Empregar o recurso abaixo, Natureza da Despesa – 33.90.39 e subitem: 23 – FESTIVIDADES E
HOMENAGENS – COQUETEL PASS CH DO 12º CGCFEx; e
5. publique-se.

Assinaturas
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  19/11/2024 09:50
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160009 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN EX REAL - (R$)

2024 NE 59

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339039 160504 E6SUPLJA3RR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

18/11/2024 Ordinário 64610.003423/2024-61 0,0000 4.498,01

27.985.750/0001-16 F. A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE BUFFET/COQUETEL PARA PASSAGEM DE CHEFIA DO 12º CGCFEX EM 20
NOV24.
CONF RECURSO DA 2024NC424510, DE 14 NOV 24 -  160504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO -
GESTOR.

AV. CARVALHO LEAL, Nº 740 CACHOEIRINHA - 12º CGCFEX MANAUS - AM 69065-000

16000906900062024 - UASG Minuta: 160009

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

LAGUNA 68 SALA  SALA 11 SEG PLANALTO

CEP

69044-800

Município

MANAUS AM

UF Telefone

CNPJ

09.597.251/0001-70

CEP

69065-000

Endereço

AV.CARVALHO LEAL, N. 740         CACHOEIRINHA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

(092) 3212-9550

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

18/11/2024 13:58:51
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Estudo Técnico Preliminar - JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA 

Para fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor 

complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se 

nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

LUANA ARAÚJO SILVA  Sgt 
Membro da equipe de contratação 

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX 

 KARLA KATRINA DOS SANTOS ALBUQUERQUE 

Chefe da equipe de contratação 

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

ANÁLISE RISCOS - JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA 

Para fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor 

complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se 

nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

LUANA ARAÚJO SILVA – Sgt 
Membro da equipe de contratação 

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX 

 KARLA KATRINA DOS SANTOS ALBUQUERQUE 

Chefe da equipe de contratação 

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX 
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA: 90006/2024

CONTRATANTE (UASG)
12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO 
EXÉRCITO – 160009

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 6.000,00 (Seis Mil reais)

PERÍODO DE PROPOSTAS
De 7/11/2024 até 11/11/2024 às 08:59 (Horário de Brasília)

PERÍODO DE LANCES
Dia 12/11/2024 de 09:00 às 15:00

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 900xx/2024

(Processo Administrativo n.° 64610.003423/2024-61)

Torna-se público que o 12º CGCFEx, por meio do Setor de Aquisição, Licitações e Contratos, 
realizará Cotação Eletrônica, Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do a rt. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: De 7/11/2024 Até 11/11/2024 às 09:59h
Link: www.comprasnet.gov.br

Horário da Fase de Lances: Dia 12/11/2024 de 09:00 às 14:00
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação do
serviço de buffet para a Passagem de Chefia do 12º CGCFEx, que ocorrerá no cassino dos Oficiais
do 12º CGCFEx.
1.2. Detalhamento do objeto:

Nr
Ord

Discriminação do Serviço Unid Qtde Valor Médio
unitário(R$)

Valor total (R$)

01

Serviço de Buffet para evento em 1 (dia)
dia (21 NOV 24). Devendo incluir:

Refeição  para  o  dia  21NOV  24  (110
pessoas). Programado para iniciar a partir
das 11:00hs e terminar às 13:30hs (2 horas
e  trinta  minutos  contínuas).  O  serviço
deverá ser disponibilizado em ilhas, Sendo
de  responsabilidade  da  contratada  a
disponibilização de louças para a execução
do evento, além de toalhas de mesa.

Cardápio:

Serviço  de  Buffet;  Salgados  fritos  em
forno sabores variados,
Cestinhas  de  frango com catupiri,  creme
de  camarão;  Mini  quiches:  Bacalhau,
palmito, frios; Sanduíche natural e metro,
Tipos de bolo, Mini Pizza, Prato quente.

Bebida:
Água com e sem gás; refrigerantes (Coca
Cola,  Fanta  Laranja).  Sucos  naturais  da
fruta (02 sabores).

Sv 110 54,55 6.000,00

1.3. O frete deverá estar incluso no valor da proposta.
1.4. Deverá ser oferecido o prazo de garantia de 01 (um) ano.
1.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características :
1.6. Havendo mais de item ou lote faculta - se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse. Entretanto, optando - se por participar de um lote, deveo fornecedor enviar proposta
para todos os itens que o compõem.
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

1.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISP ENS A ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
2.1.1.  Os fornecedores  deverão atender  aos  procedimentos  previstos  no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
2.1.2.  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade  promotor  do procedimento a  responsabilidade  por  eventuais  danos decorrentes  de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2.  estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes  expressos  para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física o jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, respons ável
técnico ou subcontratado,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha re ta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empres as controladoras, controladas ou coligadas, nos termo s da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos a nteriore s à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trâ ns ito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submis
s ão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam - se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

2.2.4. organizações da Sociedade Civil  de Interes s  e Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU- Plenário); e sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingress o do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadas tramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2.  O fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas  ,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de
ajustamento de condutas vigentes na data de entregadas propostas.
3.3.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em especial  o  preço,  vinculam a
Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou  indiretamente  na
prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor,  não lhe assistindo o direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo ins e rido na planilha, no pagamentoserão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos  ,  bem como de  fornecer  os  materiais  ,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementa r nº 123,de 2006, es
tando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts . 42A 49.
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
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Aviso de Disp Eletr 90006-2024

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que tra ta o a rt. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6.  que  não  e  mprega  menor  de  18 anos em trabalho noturno,  perigoso  ou insalubre e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de s  is  tema eletrônico,  sendo imediatamente  informados do seu  recebimento  e  do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3.  O fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou maior  percentual  de  desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer  lances sucessivos  iguais  ou superiores  ao  lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta .
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00
(um real).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances o correrá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os de mais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica.
5.3.  Estando  o  preço  compatível,  será  solicitado  o  envio  da  proposta  e,  se  necessário,  de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 06 (seis) meses, a contar da data de sua
apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências des te aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1.  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou
unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade  do  próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
5.8.  Erro  s  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
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5.8.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser  colhida a  manifestação escrita  do setor  requisitante do serviço ou da área  especializada no
objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for  desclassificado,  será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando - se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores s erá verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a
respectiva documentação atualizada.
6.2.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,  exceto se a
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emis  s  ores  de  certidões  lograr  êxito  em encontrar  a(s)
certidão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 
fornecedor será convocado a encaminhá - los, em forma to digital, por meio do sistema, no prazo de
2 (duas) horas , sob pena de inabilitação. (a rt. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.4.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não  -  digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ /CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em no me da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de  capacidade  técnica,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.
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6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,  is  to é,  somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá s
obre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.
6.9.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,  seja  por  não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.
6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examina  rá  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem de  classificação,  até  a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação;
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2.  O  adjudicatário  te  rá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, ou seja, No ta de
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.
7.2.1.  O  prazo  pre  vis  to  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente pode rá  ser prorrogado 1 (uma) vez,  por  igual  período,  por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses não prorrogável conforme previsão
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7.5.  Na assinatura  do  contrato  ou  do instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação  das
condições  de habilitação e contratação consignadas neste  aviso,  que  deverão ser  mantidas  pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
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8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência  pela  falta  do  subitem 8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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8.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7.  Se,  durante  o  processo de  aplicação de penalidade,  houver indícios  de prática de  infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de danos  e  prejuízos  à  Administração Pública  Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  O procedimento  será  divulgado no  Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado automaticamente  aos  fornecedores  registrados  no Sistema de
Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem  eletrônica,  na  correspondente  linha  de
fornecimento que pretende atender.
9.2.  No caso  de todos os  fornecedores  restarem desclassificados  ou inabilitados  (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,  sempre que possível,  e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.
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9.3.  As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,  cujo
prazo não conste deste  Aviso de Contratação Direta,  deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
9.7.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. Aviso de Disp
Eletr 90051-2024 P á g i n a 18 | 28
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

Manaus, AM, 6 de novembro de 2024.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).

Nr
Ord

Discriminação do Serviço Unid Qtde Valor Médio
unitário(R$)

Valor total (R$)

01

Serviço de Buffet para evento em 1 (dia)
dia (21 NOV 24). Devendo incluir:
Refeição  para  o  dia  21NOV  24  (110
pessoas). Programado para iniciar a partir
das 11:00hs e terminar às 13:30hs (2 horas
e  trinta  minutos  contínuas).  O  serviço
deverá ser disponibilizado em ilhas, Sendo
de  responsabilidade  da  contratada  a
disponibilização de louças para a execução
do evento, além de toalhas de mesa.
Cardápio:
Serviço  de  Buffet;  Salgados  fritos  em
forno sabores variados,
Cestinhas  de  frango com catupiri,  creme
de  camarão;  Miniquiches:  Bacalhau,
palmito, frios; Sanduíche natural e metro,
Tipos de bolo, Mini Pizza, Prato quente.

Bebida:
Água com e sem gás; refrigerantes (Coca
Cola,  Fanta  Laranja).  Sucos  naturais  da
fruta (02 sabores).

Sv 110 54,55 6.000,00

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) homologação, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3. O custo estimado total médio da contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil e seiscentos reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.
2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA NECESSIDADE  DA CONTRATAÇÃO  (art.6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
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3.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação do
serviço de Buffet para o 22º Simpósio Internacional de Atividade Física do Rio de Janeiro que
acontecerá no CCFEx/FSJ.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Descritas nos itens da tabela do tópico 1.1 deste Termo de Referência.
4.1.2. Poderão ser exigidas amostras do item.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso
II, da Lei nº 14.133/2021).
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 8 (oito) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 04 (dias) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Aprove do 12º CGCFEx – Av. Carvalho
Leal, Nº740, Cachoeirinha, Manaus - AM, CEP 69065-000.
5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
06 (seis.) meses do prazo total recomendado pelo fabricante.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  10 (dez)  dias,  a  contar  da notificação da  contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado.
5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133/2021)
6.1. O prazo de garantia contratual dos bens de consumo será a garantia legal, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
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6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja superior ao estabelecido nesta cláusula,
o bem ofertado estará coberto pela garantia do fabricante pelo período restante.
6.3. O prazo de garantia contratual dos bens permanente será a garantia legal, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
6.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja superior ao estabelecido nesta cláusula,
o bem ofertado estará coberto pela garantia do fabricante pelo período restante.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato,  determinando o que for  necessário  para a regularização das  faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
7.4.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120).
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.121, caput).
7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre  que  o  ato exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
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7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Exigências de habilitação
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  a  impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.3.  A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome da  empresa  interessada  e  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.6.  O interessado  será  convocado para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de
contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.
8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
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8.13. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.15.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual  -  CCMEI, cuja aceitação ficará  condicionada  à verificação da  autenticidade  no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social  no Registro  Público de Empresas  Mercantis,  a cargo da Junta Comercial  da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.17.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a  filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a  qual  será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente, no Registro
Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.20. Sociedade cooperativa:  ata  de fundação e estatuto social,  com a ata da assembléia que o
aprovou,  devidamente  arquivado na  Junta Comercial  ou inscrito  no Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.21.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.26.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos perante  a  Justiça  do Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
8.28.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.29.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
8.30.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Técnica
8.32 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.33. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
8.34. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.35. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos  atestados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1  O custo  estimado total  da  contratação é  de  R$ 6.000,00  (seis  mil  reais),  conforme custos
unitários apostos na tabela acima.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As despesas  decorrentes da presente  contratação correrão à conta de recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

ESF PTRES FONTE ND UGR PI

1 171404 1000000000 339039 160009 E6SUPLJA3RR 

Manaus, AM, 6 de novembro de 2024.
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Autorizo  o  início  dos  procedimentos  licitatórios  e  determino  a  abertura  do  processo
correspondente.
2. A SALC adote providências  cabíveis  de acordo com as  normas em vigor para a  seleção de
proposta utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal Nacional de Compras Públicas, pois
atende os requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133/21.
3. Publique-se.

Manaus, AM, 6 de novembro de 2024.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE REFERÊNCIA
Objeto Escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa 

de  licitação,  de  empresa  especializada  na  prestação de  serviço  de 
fornecimento de alimentos e bebidas (buffet)  para 110 convidados 
em virtude da Passagem de Chefia do 12º CGCFEx.

Fundamentação da 
contratação (justificativa)

Conforme  Documento  de  Oficialização  da  Demanda  Nº  21-AP 
ADM/12º CGCFEx, de 6 de novembro de 2024.

Descrição da solução Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviço  de 
fornecimento de alimentos e bebidas (buffet)  para 110 convidados 
nas dependências do 12º CGCFEx. Com know how em manipulação 
e  preparo  e  de  alimentos/refeições  atentando  aos  parâmetros  de 
segurança alimentar, com capacidade de garantir o preparo de parte 
dos  alimentos  nas  instalações  do  12º  CGCFEx  e  com  a 
disponibilização de garçons para servir os presentes.

Quantidade 01
Justificativa do quantitativo Em virtude da Passagem de Chefia do 12º CGCFEx prevista para 

ocorrer  em  21  NOV  24.  O  evento  contará  com  a  presença  de 
Autoridades, Oficiais Generais, Comandantes, Diretores e Chefes de 
Organizações Militares e seus familiares, sendo necessário contratar 
uma empresa especializada no fornecimento de refeições, em virtude 
do 12º CGCFEx não possuir militares capacitados e não dispor de 
cozinha industrial em suas dependências.

Previsão de entrega Até 10 dias corridos após a data de emissão da NE.
Disponibilidade do item no 
catálogo eletrônico de 
padronização

Não.

Indicação de marca Não há.
Execução A primeira fase de execução é de responsabilidade do fornecedor, 

cabendo  a  este  comparecer  ao  12º  CGCFEx  para  fazer  o 
reconhecimento  da  estrutura  e  tomar  conhecimento  do  horário  de 
início e término do evento, bem como dispor amostras do cardápio a 
ser  servido  para  que  se  possa  atestar  a  qualidade  dos  serviços 
contratados.
A segunda  parte  consiste  em  o  fornecedor  providenciar  todos  os 
materiais,  equipamentos  e  insumos  necessários  a  preparação  das 
refeições,  ao  acondicionamento  e  refrigeração  das  bebidas  e 
disponibilização  dos  mesmos  na  temperatura  e  nas  condições 
adequadas, além de zelar pela higienização no preparo e manuseio, e 
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dispor de equipe capacitada para servir os convidados durante todo o 
evento  ou  enquanto  houver  refeições  disponíveis  na  dentro  da 
quantidade contratada.
A terceira  fase  consiste  na  retirada  de  todos  os  equipamentos  e 
materiais  do  fornecedor  e  na  entrega  da  estrutura  cedida  para  o 
mesmo dentro das condições de uso as quais foram cedidas.

Local 12º CGCFEx - Av. Carvalho Leal, 740 - Cachoeirinha | Manaus - Am 
CEP: 69065-000 - Brasil. 

Previsão de entrega Até 10 dias úteis após a data de emissão da NE.
Participação de empresas em 
consórcio

Não

Participação de cooperativas Não
Subcontratação Não
Garantia e assistência técnica Não é o caso.
Estimativa de valor Concomitante à seleção do fornecedor, nos termos do art. 7º, § 4º da 

IN – Seges nº 65/21.
Disponibilidade 
orçamentária

Utilizar  o(s)  recurso(s)  provisionado(s)  conforme  a(s)  notas  de 
créditos a seguir: 2024NC424510 de 14 NOV 24.

LUANA ARAÚJO SILVA – Sgt
Membro da equipe de contratação 

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX

 KARLA KATRINA DOS SANTOS ALBUQUERQUE
Chefe da equipe de contratação

Conf BI Nr 81, de 29/10/2024, do 12ª CGCFEX
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2024 - Processo 64610.003208/2024-61

Em 19/11/2024 às 11:35, faço anexar ao presente processo 64610.003208/2024-61, o(s)
documento(s): 04_-_Termo_de_Referencia_assinado_assinado.pdf.

ERICK SOUZA DE ARAÚJO - 1º Ten
Chefe da SALC
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: F. A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA
CNPJ: 27.985.750/0001-16

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

18/11/2024 10:38:22
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 27.985.750/0001-16 DUNS®: 918410263
Razão Social: F. A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA
Nome Fantasia: UNIVERSAL COMERCIO E SERVICOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/07/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 09/02/2025 Automática
FGTS 26/11/2024 Automática
Trabalhista Validade: 08/04/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 08/12/2024
Receita Municipal Validade: 10/02/2025

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

de
CPF: 840.XXX.XXX-15      Nome: ERICK SOUZA DE ARAUJO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Emitido em: 18/11/2024 11:37
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AV LAGUNA N68 PLANALTO SALA11 2º ANDAR (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

 MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 

COM SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 

AMAZONAS. 

DECLARA SOB AS PENAS DA LEI, QUE ATÉ A PRESENTE DATA, INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 

PARA SUA HABILITAÇÃO, DE DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

MANAUS 12/11/2024 
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AV LAGUNA N68 PLANALTO SALA11 2º ANDAR (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

 MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 

COM SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 

AMAZONAS. 

Declara para fins, sob as penas da lei art. 428 da CLT, na nova redação dada pelo MP 

251/2005 (convertida na Lei 11.180/2005), com regulamentação pelo Decreto 5.598/2005 e 

parcialmente a Lei 10.097/2000, que até a presente data, inexiste menor laborando em suas 

dependências, e se vier a existir será conforme a lei de Menor Aprendiz, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

MANAUS 12/11/2024 
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AV LAGUNA N 68 PLANALTO – 2º ANDAR SALA 11 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 

SEDE NA AV LAGUNA Nº68  SALA 11  SEG ANDAR BAIRRO  PLANALTO CEP:  69.044-800  MANAUS 

AMAZONAS, como representante devidamente constituído Fernando Alves dos santos júnior, para 

fins do disposto no subitem 9.4.3, do Edital do Dispensa Eletrônica Nº 90016/2024, em 

atendimento à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, declara que a proponente está ciente 

de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar políticas que visem à educação, a 

proteção e a recuperação do meio ambiente e em especial quanto: 

I - Gerenciamento ambiental correto dos resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões 

atmosféricas e garantia de gestão adequada dos recursos naturais, promovendo a reciclagem para 

o uso e reaproveitamento das águas evitando o desperdício; a racionalização do consumo de

energia e a correta destinação dos resíduos poluidores;

II - Doar materiais recicláveis às cooperativas de catadores ou recicladores incentivando a prática 

da reciclagem e a proteção ao meio ambiente, condicionando tais materiais de forma adequada 

nos receptores de coleta seletiva já existente para esta finalidade, de acordo com as 

recomendações do fabricante e legislação especifica; 

III - Atender às exigências contidas no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 

19/01/2010, quantos aos requisitos de sustentabilidade na aquisição de bens. 

A empresa reconhece seu compromisso socioambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 

pelos órgãos responsáveis. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

MANAUS 12/11/2024 
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AV LAGUNA N 68 PLANALTO – 2º ANDAR SALA 11 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 

Fernando Alves dos Santos Júnior, portador da Carteira de Identidade nº 1783418-0 SSP AM e do 

CPF nº 528-387-302-15 como representante devidamente constituído da F ALVES DOS SANTOS 

JUNIOR ME inscrita no CNPJ N.º 27.985.750/0001-16, sediada na Rua Maritibá nº 02 sala 2 Lírio 

do vale I CEP: 69.038-090, doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 8.28 do 

Edital nº 073, NUP Nº: 67.292.006310/2015-85, em atendimento à Instrução Normativa nº 

01/2010 de 19 de janeiro de 2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar as

práticas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

- Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de tintas, caixas de papelão),

fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento

dos materiais tóxicos: lâmpadas a base de vapor de mercúrio, sódio ou similar, cartuchos e

recipientes de tintas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio

ambiente.

- Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos;

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas

necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes desta atividade, mantendo-se

disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes

e informações para firmá-la.

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

MANAUS 12/11/2024 
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AV LAGUNA N 68 PLANALTO – 2º ANDAR SALA 11 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 

COM SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 

MANAUS AMAZONAS. 

Declaro que no atendimento do prescrito no inciso III do Art. 30 da Lei 8.666/93, tomei 
conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações, objeto do Pregão na forma eletrônica Nº 90016/2024 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR –Proprietário 

12/11/2024 
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AV LAGUNA N 68 PLANALTO – 2º ANDAR SALA 11 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE 

INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 

SEDE NA AV LAGUNA Nº68  SALA 11  SEG ANDAR BAIRRO  PLANALTO CEP:  69.044-800  MANAUS 

AMAZONAS, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) FERNANDO ALVES DOS 

SANTOS JUNIOR, portador(a) da Carteira de Identidade no 1783418-0 (SSP/AM) 

e do CPF no 528.387.302-15, DECLARA: 

1) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

2) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

MANAUS 12/11/2024 

Este documento é peça do processo 64610.003208/2024-61 Pág 39 de 81



 

AV LAGUNA 68 PLANALTO – 69.044-800 – SALA 11 2 ANDAR (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 
CEP:69038-090 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 
SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 
AMAZONAS, como representante devidamente constituído Fernando Alves dos Santos Júnior, 
portador da Carteira de Identidade nº 1783418-0 SSP AM e do CPF nº 528-387-302-15 como 
representante devidamente constituído da empresa doravante denominado para fins do 
disposto na letra d. do item 7.3. do Edital nº 90016/2024, declara, sob as penas da lei, em 
especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: A proposta apresentada para participar do 
Pregão Eletrônico Nº 90016/2024foi elaborada de maneira independente pela Empresa F .A. 
DOS SANTOS JUNIOR LTDA e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Eletrônico n 90005/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; A intenção 
de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 90016/2024não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico nº 90005/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 90016/2024 quanto a participar ou não da referida 
licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
90016/2024 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 90016/2024 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada 
para participar do Pregão Eletrônico nº 90016/2024, não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrando da 12º CENTRO DE 
GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO, antes da abertura oficial das 
propostas; e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 
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AV LAGUNA 68 PLANALTO – 69.044-800 – SALA 11 2 ANDAR (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 
CEP:69038-090 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE ME E EPP 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 
SEDE NA AV LAGUNA Nº68  SALA 11  SEG ANDAR BAIRRO  PLANALTO CEP:  69.044-800  MANAUS 

AMAZONAS, por seu representante legal (Fernando Alves dos Santos Júnior) portador do RG 1783418-0, SSP- 
AM e do CPF nº. 528.387.302-15, residente e domiciliado nesta cidade de Manaus capital do Estado do Amazonas 
na Rua Maritibá nº 02 sala 2 Lírio do vale 1 CEP: 69.038-090, abaixo assinado, SOB PENA DE SUBMETER-SE Á 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DEFINIDAS NOS ARTS. 7º E 9º DA LEI Nº 10.520/02 DECLARA QUE NÃO INCIDE EM 
QUALQUER DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 3º, § 4º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ABAIXO TRASCRITAS: 
ART. 3º, PARA OS EFEITOS DESTA LEI COMPLEMENTAR, CONSIDERAM-SE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE A SOCIEDADE EMPRESARIA, A SOCIEDADE SIMPLES E O EMPRESARIO A QUE SE REFERE O 
ART. 966 DA LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NO REGISTRO DE 
EMPRESAS MERCANTIS OU NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS, CONFORME O CASO, DESDE QUE: 
‘’§ 4º NÃO SE INCLUI NO REGIME DIFERENCIADO E FAVORECIDO PREVISTO NESTA LEI COMPLEMENTAR, PARA 
NENHUM EFEITO LEGAL, A PESSOA JURIDICA: 
I - DE CUJO CAPITAL PARTICIPANTE OUTRA PESSOA JURÍDICA; 
II - QUE SEJA FILIAL, SUCURSAL, AGÊNCIA OU REPRESENTANTE, NO PAIS, DE PESSOA JURÍDICA COM SEDE NO 
EXTERIOR; 
III - DE CUJO CAPITAL PARTICIPANTE PESSOA FISICA QUE SEJA INSCRITA COMO EMPRESARIO, OU SEJA SÓCIA 
DE UOTRA EMPRESA QUE RECEBA TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO NOS TERMOS DESTA LEI 
COMPLEMENTAR, DEDE QUE A RECEITA BRUTA GLOBAL ULTRAPASSE O LIMITE DE QUE TRATA O INCISO II 
DO CAPUT DESTE ARTIGO; 
IV - TITULAR OU SÓCIO PARTICIPE COM MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) DO CAPITAL DE OUTRE EMPRESA 
NÃO BENEFICIADA POR ESTA LEI COMPLEMENTAR, DEDE QUE A RECEITA BRUTA GLOBAL ULTRAPASSE O 
LIMITE DE QUE TRATA O INCISO II DO CAPUT DESTE ARTIGO; 
V – CUJO SÓCIO OU TITULAR SEJA ADMINISTRADOR OU EQUIPARADO DE OUTRA PESSOA JURÍDICA COM FINS 
LUCRATIVOS, DESDE QUE A RECEITA GLOBAL ULTRAPASSE O LIMITE DE QUE TRATA O INCISO II DO CAPUT 
DESTE ARTIGO; 
VI – CONSTITUIDA SOB A FORMA DE COOPERATIVAS, SAIVO AS DE CONSUMO; 
VII – QUE TARTICIPE DO CAPITAL DE OUTRA PESSOA JURÍDICA; 
VIII – QUE EXERÇA ATIVIDADE DE BANCO COMERCIAL, DE INVESTIMENTOS E DE DESENVOLVIMENTO, DE 
CAIXA ECONOMICA, DE SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO OU DE CREDITO 
IMOBILIARIO, DE CORRETORA OU DE DISTRIBUIDORA DE TITULOS, VALORES MOBILIARIOS E CÂMBIOS, DE 
EMPRESA DE ARRECADADENTOMECANTIL, DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO OU DE 
PREVIDENCIA COMPLEMENTAR; 
IX – RESULTANTE OU REMANECENTE DE CISÃO OU QUAIQUER OUTRA FORMA DE DE MEMBRAMENTO DE 
PESSOA JURÍDICA QUE TENHA OCORRIDO EM UM DOS 5 (CINCO) ANOS-CALENDARIO ANTERIORES; 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

12/11/2024 
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AV LAGUNA 68 PLANALTO – 69.044-800 – SALA 11 2 ANDAR (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 
CEP:69038-090 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 

SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 

AMAZONAS. 

Declaramos expressamente de que estão incluídas nos preços propostos todas as despesas 

vinculadas ao fornecimento do produto objeto desta licitação, bem como impostos, taxas, e outras 

de qualquer natureza e dando plena ciência de que cumpre todos os requisitos deste instrumento 

convocatórios. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

12/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SÓCIO- 

AMBIENTAL 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM 
SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 

AMAZONAS, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) FERNANDO ALVES DOS 
SANTOS JUNIOR infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 1783418-0 

(SSP/AM) e do CPF/MF n.º 528.387.302-15, para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico 
nº 90016/2024 

DECLARA expressamente que: - Atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 
conformidade com a IN 01/2010-SLTI. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

12/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 COM SEDE 
NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 
AMAZONAS, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) FERNANDO ALVES DOS SANTOS 
JUNIOR infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 1783418-0 (SSP/AM) e do CPF/MF 
n.º 528.387.302-15, para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº 90016/2024.

DECLARA expressamente que: tem conhecimento de todas as condições locais e do grau de 

dificuldades existentes da área onde será realizado o serviço de empresa especializada na 

F A DOS SANTOS JUNIOR LTDA ,com fornecimento de todos os materiais, mão de obra e 

equipamentos necessários, conforme especificações e quantidades presentes no Termo de 

Referência e, anexos ao edital, portanto não pleitearemos quaisquer acréscimos de custos em 

nossa proposta de preços ou extensão de prazos de execução do serviço sob a alegação de 

desconhecimento de fatores pertinentes ao objeto desta licitação. 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

CPF: 528.387.302-15 / Cédula de Identidade Nº 1783418-0 (SSP/AM) 

12/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO 

    EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 27.985.750/0001-16 
 COM                       SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS 

AMAZONAS, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) FERNANDO ALVES DOS 
SANTOS JUNIOR infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 1783418-0 

(SSP/AM) e do CPF/MF n.º 528.387.302-15, para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico 
nº 90016/2024. 

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal 8.213, de 24 de 
julhode1991,esta ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiênciaou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 
número e funcionário da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas 
na legislação 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

CPF: 528.387.302-15 / Cédula de Identidade Nº 1783418-0 (SSP/AM) 

MANAUS 12/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

Declaração de Percentual Mínimo de Mão de Obra 
- Pessoas com Deficiência -

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
27.985.750/0001-16  COM                       SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR BAIRRO 
PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A) FERNANDO ALVES DOS SANTOS JUNIOR INFRA-
ASSINADO, PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º 1783418-0 (SSP/AM) E DO 
CPF/MF N.º 528.387.302-15. 
DECLARA QUE, CUMPRE AS EXIGÊNCIAS  DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI 
E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS

     ______________________________________________________ 
FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

CPF: 528.387.302-15 / Cédula de Identidade Nº 1783418-0 (SSP/AM) 

MANAUS 07/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

Declaração 
- Manutenção das Obrigações Assumidas na Fase de

Habilitação ou na Qualificação – 

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
27.985.750/0001-16  COM                       SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR 
BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DE 
SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A) FERNANDO ALVES DOS SANTOS 
JUNIOR INFRA-ASSINADO, PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º 
1783418-0 (SSP/AM) E DO CPF/MF N.º 528.387.302-15. 

PARA OS FINS DE HABILITAÇÃO DECLARA ESTAR CIENTE DA OBRIGAÇÃO DE 
MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE 
COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A 
HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO, OU PARA A QUALIFICAÇÃO, NA CONTRATAÇÃO 
DIRETA, CONFORME DISPOSTO NO INCISO XVI, DO ART. 92 DA LEI 14.133/2021 

     ______________________________________________________ 
FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

CPF: 528.387.302-15 / Cédula de Identidade Nº 1783418-0 (SSP/AM) 

MANAUS 12/11/2024 
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AL LAGUNA 68 – PLANALTO - I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69038-090 
EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS 
DO EXÉRCITO 

(ESTB RG FIN 12ª RM/1969) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 64610.003423/2024-61      

DECLARAÇÃO 
- CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS –

EMPRESA F.A. DOS SANTOS JUNIOR LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
27.985.750/0001-16  COM                       SEDE NA AV LAGUNA Nº68 SALA 11 SEG ANDAR 
BAIRRO PLANALTO CEP: 69.044-800 MANAUS AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DE 
SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A) FERNANDO ALVES DOS SANTOS 
JUNIOR INFRA-ASSINADO, PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º 
1783418-0 (SSP/AM) E DO CPF/MF N.º 528.387.302-15. 

PARA OS FINS DE HABILITAÇÃO DECLARA  ESTAR CIENTE DA OBRIGAÇÃO DE 
CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM 
COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, 
PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ; CONFORME 
DISPOSTO NO INCISO XVII, DO ART. 92 DA LEI 14.133/2021 

     ______________________________________________________ 
FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – Proprietário 

CPF: 528.387.302-15 / Cédula de Identidade Nº 1783418-0 (SSP/AM) 

MANAUS 12/11/2024 
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Universal Diesel 
Comércio & Serviços - Me 

FADOS SANTOS JUNIOR LTDA 

UNIVERSAL COMÉRCIO & SERVIÇOS 
4) Declaro assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor.

DADOS LICITANTE: 

PROPRI ETARIO 
TEL:92-99275-5154 
UNIVERSALDIESEL.EMPRESARIAL@HOTMAIL.COM 
DADOS BANCÁRIOS DA LICITANTE: 

CONTA-CORRENTE: 
BANCO: ITAÚ 

Validade da Proposta: 90 DIAS 

r:-, u.OAS'lac)N�M>t,�LO!f'(SSOAJ'JA(OtCA:-:, 

27. 985. 750(0001-16

IOR-ME 

RUA IIARITIBA, M• 2-SAI.AOZ-LIRIO DO VAI.E 

CEP 08034-<>90 

L111ANAUS AM...J 

Documento assinado digitalmente 

gO\tbr Data: 30/10/2024 16:55:22-0300 
Verifique em https://vatidar .iti.gov.br 

PROPRIETÁRIO 

CPF: 

MANAUS 12/11/2024 

AV LAGUNA N2 68 PLANALTO SALA 11 SEG 2 ANDAR 1 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69044-800 
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Universal Diesel 
Comércio & Serviços - Me 

FADOS SANTOS JUNIOR LTDA 

UNIVERSAL COMÉRCIO & SERVIÇOS 

PÃES: 

• BAGUETE - SANDUÍCHE NATURAL
(PATÊ DE FRANGO E SALADA)
(QUEIJO/PRESUNTOESALADA)

BEBIDAS: 

1. SUCOS ( escolher até 2 opções)
• SUCO DE GOIABA
• SUCO DE MARACUJÁ
• SUCO DE CAJU
• SUCO DE CUPUAÇU

2. REFRIGERANTES
• COCA-COLA
• COCA COLA ZERO
• F ANTA LARANJA
• BARÉ

3. AGUÁ
• COM GÁS
• SEM GÁS

AV LAGUNA N2 68 PLANALTO SALA 11 SEG 2 ANDAR 1 (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69044-800 

EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com 
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 __ SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
 14/11/24  17:41  USUARIO: ERICK ARAUJO 
 DATA EMISSAO  : 14Nov24  VALORIZACAO : 14Nov24 NUMERO : 2024NC424510 
 UG EMITENTE  : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR 
 GESTAO EMITENTE  : 00001  - TESOURO NACIONAL 
 UG/GESTAO FAVORECIDA : 160009 / 00001 - 12º CGCFEX 
 OBSERVACAO 
 (062315-12º CGCFEX)CHSUP-DIVSUBS-PLJ-RES REG DSP ORDINÁRIA. OBSERVAR REGRAS DO
 BT30.411-01 (SV FORN ALMT P/ PASSAGEM DE CHEFIA).DIEX Nº 243-CL I/SEÇ SUP/CCO

 L, 15/10/2024. EMPH IMEDIATO. 
 NUM. TRANSFERENCIA : 

 EV.  ESF PTRES  FONTE  ND  SB  UGR  PI  V A L O R
 300063 1 171397 1000000000 339039  160504 E6SUPLJA3RR  7.000,00

 LANCADO POR : 47415215320 -  JOAQUIM  UG : 160504  14Nov24  17:40 
 PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 
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